




















ASSESSORIA JURÍDICA COPAM 

PARECER JURÍDICO Nº 351/2019 

 

Assunto: Impugnação proposta pela empresa MF DISTRIBUIDORA DE 

ALIMENTOS & LOGÍSTICA EIRELI – EPP.  

 

DOS FATOS 

Versa o presente parecer jurídico acerca da impugnação proposta pela 

empresa MF DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS & LOGÍSTICA EIRELI – EPP, 

a qual requer que o edital seja reformado por não atender o que dispõe a Lei 

Complementar 123/2006.   

   

DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO APRESENTADA 

Tendo em vista que a impugnação foi recebida via e-mail em data de 

05/11/2019, resta comprovada sua tempestividade, nos termos da Lei nº 

10.520/2002; do Art. 12 caput, §1º e 2º do Dec. 3.555/00 e ainda, no uso da 

analogia, do artigo 41, §2°, da Lei n° 8.666/93. 

 

Inicialmente, cumpre esclarecer que o Edital do Pregão nº 125/2019 foi 

analisado e aprovado pela Assessoria Jurídica deste Departamento.  

 

DA IMPUGNAÇÃO 

MF DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS & LOGÍSTICA EIRELI – EPP, 

devidamente inscrita no CNPJ n° 14.904.244/0001-03, apresentou impugnação 

ao Edital Pregão Regsitro de Preço n° 125/2019, alegando que o certame deve 

atender ao disposto nos incisos I, da Lei Complementar nº 123/2006.  

 

DO MÉRITO 

O artigo 47 da Lei Complementar – LC 123/2006, foi alterado pela LC 

147, de 07 de agosto de 2014, passando a determinar que sejam concedidos, 

nas licitações públicas, tratamentos diferenciados e simplificados às 

microempresas – ME e empresas de pequeno porte – EPP, trazendo 

modificações substanciais no planejamento e na execução da licitação. 

 

Destacam-se como inovações da LC 147/2014 a exigência de licitações 

exclusivas para ME e EPP nos itens de contratação cujo valor seja de até 

R$80.000,00 (oitenta mil reais), a possibilidade de subcontratação de ME e 

EPP na aquisição de obras e serviços e a exigência de se estabelecer, para 

aquisições de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por 

cento) para a contratação de ME e EPP. 

 

A LC 147/2014 alterou, ainda, outros dispositivos da Lei Complementar 

123/2006 e das leis 5.889/1973, 11.101/2005, 9.099/1995, 11.598/2007, 

8.934/1994, 10.406/2002 e a 8.666/1993. 

 



O artigo 47, da LC nº 123/2006, passou, com a alteração mencionada, a 

ter a seguinte redação, in verbis: 

 
Art. 47. Nas contratações públicas da administração 
direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, 
estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento 
diferenciado e simplificado para as microempresas e 
empresas de pequeno porte objetivando a promoção do 
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal 
e regional, a ampliação da eficiência das políticas 
públicas e o incentivo à inovação tecnológica. 

 

Em atendimento à Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, 

que promoveu modificações na Lei Complementar nº 123, de 2006, que institui 

o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, a 

referida licitação será exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, conforme segue: 

 

No que se refere a modificações ao texto da Lei nº 8.666/93, tem-se o 

acréscimo dos §§14 e 15 ao art. 3º da Lei nº 8.666/93 de seguinte teor:  

 
§14. As preferências definidas neste artigo e nas demais 
normas de licitação e contratos devem privilegiar o 
tratamento diferenciado e favorecido às microempresas 
e empresas de pequeno porte na forma da lei. (Incluído 
pela Lei Complementar nº 147, de 07.08.2014) 
 
§15. As preferências dispostas neste artigo prevalecem 
sobre as demais preferências previstas na legislação 
quando estas forem aplicadas sobre produtos ou 
serviços estrangeiros. (Incluído pela Lei Complementar 
nº 147, de 07.08.2014) 

 

O art. 48 da LC 123/2006, também alterado pela LC 147/2014, prevê 

uma série de medidas com o fim de implementar concretamente o tratamento 

favorecido às ME e EPP em licitações públicas, dentre as quais, a realização 

de certames destinados exclusivamente à participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até 

R$80.000,00 (oitenta mil reais). Nesse sentido, seu inciso I passou a prever 

que a Administração Pública deverá (e não mais poderá como constava na 

redação anterior), “realizar processo licitatório destinado exclusivamente à 

participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de 

contratação cujo valor seja de até R$80.000,00 (oitenta mil reais);”, alterando 

de facultativo para obrigatório o caráter desta diretriz. 

 

De acordo com o parágrafo terceiro do art. 49, não se aplica o disposto 

nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: o tratamento 

diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 

pequeno porte não for vantajoso para a Administração Pública ou 

representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado. 

 



Não obstante, esta é medida imposta pelo legislador, de forma que a 

ocorrência das situações excepcionais previstas no parágrafo terceiro do art. 

49, deverá ser manifestamente comprovada.  

 

Assim, para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei 

Complementar, a administração pública deverá realizar processo licitatório 

destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais) e, reza, ainda hoje e após a LC nº 147/14, o art. 49 da LC nº 

123/06, que não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei 

Complementar quando o tratamento diferenciado e simplificado para as 

microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a 

administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo 

do objeto a ser contratado. 

 

Também é sabido que mais licitantes são sempre melhor do que 

menos licitantes, em qualquer circunstância. Ter mais empresas concorrendo 

é melhor do que ter menos, mas a LC nº 147/14, apesar de diminuir a 

concorrência, exige-se que se favoreçam as MPEs em licitações e tem 

aplicabilidade imediata, dessa forma, só cabe à administração pública cumprir 

o que rege a legislação, mesmo que isso signifique a participação de menos 

licitantes no certame, pois sabe-se que a Presidente da República, Dilma 

Rousseff ao sancionar, no dia 7 de agosto de 2014, a Lei Complementar 

147/2014 (PLC 60/14), que atualiza a Lei Geral da Micro e Pequena Empresa, 

LC nº 123/2006, objetivou fomentar o crescimento das micros e pequenas 

empresas, conforme dispõe o art. 47 do referido diploma legal: "(...) objetivando 

a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e 

regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas(...)". 

 

Dessa forma, não se trata de “elevar a hipossuficiência econômica das 

mesmas acima do interesse público”, e sim, fazer valer o disposto na 

legislação. Verifica-se nesse caso que o interesse social residente no estímulo 

à atividade empresarial de menor porte está em harmonia com o interesse na 

melhor contratação possível sabendo da importância que as microempresas e 

as empresas de pequeno porte têm para a economia nacional e do interesse 

maior do legislador em fomentar o crescimento das micros e pequenas 

empresas. 

 

DA RESPOSTA 

Não merece prosperar a impugnação apresentada pela empresa MF 

DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS & LOGÍSTICA EIRELI – EPP. 

 

Acatar a impugnação ora apresentada significaria ir em completo 

desencontro dos princípios da ampla concorrência e da competitividade, o que 

vai em desencontro da Lei 8.666/93. 

 



Vejamos o que reza o artigo 3°, §1°, inciso II da referida Lei: 

 
Artigo 3° - A licitação destina-se a garantir a observância 
do princípio constitucional da isonomia, a seleção da 
proposta mais vantajosa para a administração e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 
será processada e julgada em estrita conformidade com 
os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos. 
 
§ 1° - É vedado aos agentes públicos:  
 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de 
convocação, cláusulas ou condições que 
comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 
competitivo, inclusive nos casos de sociedades 
cooperativas, e estabeleçam preferências ou 
distinções em razão da naturalidade, da sede ou 
domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 
circunstância impertinente ou irrelevante para o 
específico objeto do contrato, ressalvado o disposto 
nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 
8.248, de 23 de outubro de 1991; 

 

O artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal expressa o seguinte: 

 
Artigo 37 – A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: 
 
(...) 
 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, 
as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública 
que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 
das obrigações.  

 

É de se observar também que, em nenhum momento este Município 

priva as empresas de pequeno porte a participarem das licitações. Vejamos o 

que dispõe o edital no seus itens:  

  
4.4. A empresa que pretender se utilizar dos 
benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei 
Complementar nº 123/06, deverá apresentar, junto à 
declaração indicada no subitem 4.3, declaração, 
firmada por contador, de que se enquadra como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, além de 
todos os documentos previstos neste edital. 
 



O presente certame, há tempos é repetido e, sua história em vencedores 

por micro e pequenas empresas se repete nestes anos, como por exemplo, no 

ano de 2018, a empresa Paraná Foods Comércio Eireli EPP foi a vencedora.  

 

Ainda, no caso em tela também deve ser observado o princípio da 

economicidade, uma vez que sendo aceita a pretensão da Impugnante, o que 

não a restringe de participação, a Administração teria que publicar outro edital, 

o que traria gastos desnecessários aos cofres públicos.  

 

Nas palavras de Paulo Soares Bugarin (BUGARIN, Paulo Soares. O 

Princípio Constitucional da Eficiência, um Enfoque Doutrinário Multidisciplinar. 

Brasília: revista do Tribunal da União – Fórum Administrativo, mai/2001, p. 

240.): 

 
“(...) o gestor público deve, por meio de um 
comportamento ativo, criativo e desburocratizante tornar 
possível, de um lado, a eficiência por parte do servidor, e 
a economicidade como resultado das atividades, 
impondo-se o exame das relações custo/benefício nos 
processos administrativos que levam a decisões, 
especialmente as de maior amplitude, a fim de se 
aquilatar a economicidade das escolhas entre 
diversos caminhos propostos para a solução do 
problema, para a implementação da decisão. (...)” 

 

Logo, não pode a administração pública onerar seus gastos pelo fato de 

a impugnante pretender que o certame ocorra exclusivamente com a 

participação de microempresas e empresas de pequeno porte, até porque 

referida pretensão claramente busca a obtenção de benefícios próprios, como 

por exemplo restringir a participação de demais empresas. 

 

A participação no certame de empresas que não sejam necessariamente 

microempresas e empresas de pequeno porte não traz nenhum prejuízo as 

impugnantes, uma vez que, sendo seus preços justos e de acordo com o atual 

mercado financeiro, sairão vencedoras. 

 

Diante do exposto, recebe-se a impugnação apresentada pela empresa 

MF DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS & LOGÍSTICA EIRELI – EPP, pois 

tempestiva, e esta Assessoria Jurídica opina pelo INDEFERIMENTO do 

pedido, restando mantidas as disposições contidas no Edital, bem como a data 

fixada para o certame, nos termos da Lei 8.666/93 e da Constituição Federal de 

1988.  

 

Ijuí/RS, 07 de novembro de 2019.  

 

 

Marco Antônio Sagave 

OAB/RS 91.178                                                       

Assessor Jurídico    



 

 

D E S P A C H O 

 

  A Diretora da COPAM, no uso de suas atribuições legais que 

conferem a Lei Federal n° 8.666/93, em consonância com o parecer 351/2019, 

da Assessoria Jurídica deste Município, acolhe-o, encaminhando o expediente 

ao setor responsável para as devidas providências. 

 

Ijuí/RS, 05 de novembro de 2019.  

 

 

 

PRISCILA MAURER LEVISKI 

Diretora da COPAM 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


